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STF - Súmula Vinculante 13 
A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança 
ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas, viola a Constituição Federal.  
 
 Súmula Vinculante 13 e não exaurimento das possibilidades de nepotismo 
 
Ao editar a Súmula Vinculante 13, a Corte não pretendeu esgotar todas as possibilidades de 
configuração de nepotismo na Administração Pública, dada a impossibilidade de se preverem e de se 
inserirem, na redação do enunciado, todas as molduras fático-jurídicas reveladas na pluralidade de 
entes da Federação (União, Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios) e das esferas de Poder 
(Executivo, Legislativo e Judiciário), com as peculiaridades de organização em cada caso. Dessa 
perspectiva, é certo que a edição de atos regulamentares ou vinculantes por autoridade competente 
para orientar a atuação dos demais órgãos ou entidades a ela vinculados quanto à configuração do 
nepotismo não retira a possibilidade de, em cada caso concreto, proceder-se à avaliação das 
circunstâncias à luz do art. 37, caput, da CF/1988. [MS 31.697, voto do rel. min. Dias Toffoli, 1ª T, j. 11-
3-2014, DJE 65 de 2-4-2014.] 
 
A redação do enunciado da Súmula Vinculante 13 não pretendeu esgotar todas as possibilidades de 
configuração de nepotismo da Administração Pública, uma vez que a tese constitucional nele 
consagrada consiste na proposição de que essa irregularidade decorre diretamente do caput do art. 37 
da Constituição Federal, independentemente da edição de lei formal sobre o tema. [Rcl 15.451 AgR, 
rel. min. Dias Toffoli, P, j. 27-2-2014, DJE 66 de 3-4-2014.] 
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